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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  04/03/2021 10:34:09  Data da assinatura:  04/03/2021 10:55:38

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/03/2021

LIDO NA 5ª (QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04
DE MARÇO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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EMENDA MODIFICATIVA Nº_03/2021 

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 09/21, DE AUTORIA DA MESA 

DIRETORA 

MODIFICA O ARTIGO 1º DO PROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 09/21, DE 

AUTORIA DA MESA DIRETORA, INCLUINDO 

O MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA. 

 

Art. 1º O artigo 1º do Projeto de Decreto Legislativo nº 09/21, de autoria da Mesa 

Diretora, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1.º Fica prorrogada, até 30 de junho de 2021, para os fins previstos no 

art. 65 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 

estado de calamidade pública, estabelecida por meio dos Decretos 

Legislativos n.º 545, de 8 de abril de 2020, n.º 546, de 17 de abril de 2020, e 

n.º 547, de 23 de abril de 2020, nos Municípios de Acarape, Altaneira, 

Barbalha, Barro, Baturité, Campos Sales, Guaramiranga, General Sampaio, 

Ibaretama, Independência, Iracema, Itapajé, Itatira, Martinópole, Meruoca, 

Milagres, Milhã, Mombaça, Parambu, Paramoti, Pentecoste, Pindoretama, 

Porteiras, Potiretama, Quixadá, Quixeré, Sobral, Varjota, e Santa Quitéria. 

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 04 de março de 2021. 

 

 

 

 
 

Jeová Mota 
Deputado Estadual 
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Av. Desembargador Moreira, 2807 - Bairro Dionísio Torres – Fortaleza/Ce - Cep: 60-170-900 

Gabinete do Deputado Walter Cavalcante - MDB - (085) 3277-2884 / 3277. 2886 (FAX)   
 

 

 

 

Memo N° 030/2021                                                            Fortaleza, 04 de março de 2021 

 

 

  

 

De: Deputado Walter Cavalcante 

Para: Deputado Queiroz Filho 

 

 

 

 Venho por meio deste, solicitar a V.Exª. a coautoria da Emenda Modificativa 002/2021 

ao Projeto de Decreto Legislativo N° 009/2021 "que estabelece a prorrogação do estado de 

calamidade pública no Estado do Ceará até 30 de junho de 2021”. 

 Renovo protesto da mais elevada estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

WALTER CAVALCANTE 
Deputado Estadual - MDB  

  
 
 
 

 

 

Concordo com o Pedido 
Fortaleza-CE_04/_03_/_2021_ 

 
 

 

Dep. Queiroz Filho 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  04/03/2021 14:47:10  Data da assinatura:  04/03/2021 14:48:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):  Emendas Modificativas nº 01, 02 e 03.

Regime de Urgência: SIM: 04/03/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  08/03/2021 12:36:30  Data da assinatura:  08/03/2021 12:36:39

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/03/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 09/2021 E EMENDAS Nº 01, 02 E
03/2021

 

 

PRORROGA, ATÉ 30 DE JUNHO DE 2021, PARA
OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR N.º 101, DE 4 DE MAIO DE 2000,
A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA, ESTABELECIDA POR MEIO DOS
DECRETOS LEGISLATIVOS N.º 545, DE 8 DE
ABRIL DE 2020, N.º 546, DE 17 DE ABRIL DE 2020,
E N.º 547, DE 23 DE ABRIL DE 2020, NOS
MUNICÍPIOS QUE INDICA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se do , proposto pela Mesa Diretora, aPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 09/2021
qual prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar n.º 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio dos Decretos
Legislativos n.º 545, de 8 de abril de 2020, e n.º 546, de 17 de abril de 2020, nos municípios que indica,
bem como suas .EMENDAS Nº 01, 02 E 03/2021

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Decreto Legislativo ora examinado.

Referido Projeto de Decreto Legislativo prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto no
art. 65 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade
pública, estabelecida por meio dos Decretos Legislativos n.º 545, de 8 de abril de 2020, e n.º 546, de 17
de abril de 2020, nos municípios que indica.

Primeiramente, observando a formalidade do Projeto ora exposto, a matéria em apreciação é de
competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988,
uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que lida
com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do
ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em seguida, passamos a análise desse decreto legislativo, que recebe os requerimentos de prefeitos dos
municípios do Estado do Ceará, dando prosseguimento a possibilidade da Assembleia Legislativa de
reconhecer o estado de calamidade pública vivida pelos Municípios, nos termos do art. 65, da LC
101/2000, de origem federal, que traz em seu texto:

 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos
arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art. 9º.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa
ou de sítio, decretado na forma da Constituição.
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Logo, as cidades pertencentes a um ente estadual devem requerer o reconhecimento do estado de
calamidade à Assembleia Legislativa, nos termos da legislação supracitada.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre uma prerrogativa de
iniciativa da Assembleia Legislativa, de reconhecer a calamidade pública por intermédio de sua
presidência, obedecendo diretriz governamental prevista na Lei Complementar Federal nº 101.

No tocante as emendas nº 01, 02 e 03/2021, estas adicionam outros municípios a lista daqueles previstos
em estado de calamidade, tendo em visto a situação que se encontram. Tendo em vista o documento
anexo em cada um destes, não verificamos quaisquer óbices legais.

Assim, diante do exposto, em relação ao , bemPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 09/2021
como às suas , apresentamos o , à regularEMENDAS Nº 01, 02 E 03/2021 PARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  08/03/2021 21:28:27  Data da assinatura:  08/03/2021 21:28:57

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data  04/03/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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APROVADO EM DISCUSSAO ÚNICA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Requer o acatamento de Emenda
Modificativa de Plenário ao
Decreto Legislativo n.° 09/2021, de
autoria da Mesa Diretora.

O Deputado infra-assinado vem, na forma regimental preceituada no §1° do
art. 210 do Regimento Interno, requerer a Vossa Excelência que submeta a
apreciação do Plenário 13 de Maio a Emenda Modificativa de Plenário ao
Decreto Legislativo n.° 09/2021, de autoria da Mesa Diretora.

Sala das Sessões, 04 de março de 2021.

jz’
Fernando Santana

Deputado Estadual
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EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO N° /202 1

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°09/21, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA

MODIFICA O ARTIGO 1° DO PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO N° 09/21, DE
AUTORIA DA MESA DIRETORA, INCLUINDO
O MUNICÍPIO DO CRATO.

Art. 1° O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo no 09/21, de autoria da Mesa
Diretora, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.° Fica prorrogada, até 30 de junho de 2021, para os fins previstos no
art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública, estabelecida por meio dos Decretos
Legislativos n.° 545, de 8 de abril de 2020, n.° 546, de 17 de abril de 2020, e
n.° 547, de 23 de abril de 2020, nos Municípios de Acarape, Altaneira,
Barbalha, Barro, Baturité, Campos Sales, Guáramiranga, General S~mpaio,
Ibaretama, Independência, Iracema, Itapajé, Itatira, Martinópole, Meruoca,
Milagres, Milhã, Mombaça, Parambu, Paramoti, Pentecoste, Pindoretama,
Porteiras, Potiretama, Quixadá, Quixeré, Sobral, Varjota, e Crato.

Art. 2° Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 04 de março de 2021.

7~~
Fernando Santana

Deputado Estadual
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  10/03/2021 13:39:32  Data da assinatura:  10/03/2021 13:39:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Momodificativa de Plenário 01/2021

Regime de Urgência: SIM: 04/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/03/2021 15:36:28  Data da assinatura:  11/03/2021 15:36:32

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/03/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/2021AO PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO Nº 09/2021

 

 

PRORROGA, ATÉ 30 DE JUNHO DE 2021, PARA
OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR N.º 101, DE 4 DE MAIO DE 2000,
A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA, ESTABELECIDA POR MEIO DOS
DECRETOS LEGISLATIVOS N.º 545, DE 8 DE
ABRIL DE 2020, N.º 546, DE 17 DE ABRIL DE 2020,
E N.º 547, DE 23 DE ABRIL DE 2020, NOS
MUNICÍPIOS QUE INDICA.

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Em análise a  ao Projeto de Decreto Legislativo nº 09/2021, queEMENDA DE PLENÁRIO N° 01/2021
tem como ementa: “Prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto no art. 65 da Lei
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida
por meio dos Decretos Legislativos n.º 545, de 8 de abril de 2020, e n.º 546, de 17 de abril de 2020, nos
municípios que indica”.
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II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando a Emenda de plenário nº 01/2021, esta adiciona o município de  à lista daquelesCrato
previstos em estado de calamidade, tendo em visto a situação que se encontra. Tendo em vista o
documento anexo relativo aos requisitos para tal pedido, não verificamos quaisquer óbices legais.

Diante do exposto, em relação à  ao Projeto de Decreto Legislativo nºEMENDA DE PLENÁRIO Nº 01,
09/2021, apresentamos o , seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  12/03/2021 14:03:40  Data da assinatura:  12/03/2021 14:03:50

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

10ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 04/03/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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DESPACHO
16/03/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 5ª (QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE MARÇO DE 2021.
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EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM  04 DE MARÇO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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0
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
DECRETO LEGISLATIVO N.° 562, DE 4 DE MARÇO DE 2021

PRORROGA, ATÉ 30 DE JUNHO DE 2021, PARA OS
FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR N.° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A
OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA, ESTABELECIDA POR MEIO DOS
DECRETOS LEGISLATIVOS N.° 545, DE 8 DE ABRIL
DE 2020, N.° 546, DE 17 DE ABRIL DE 2020, E N.° 547,
DE 23 DE ABRIL DE 2020, NOS MUNICÍPIOS QUE
INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no
uso das atnbuições que lhe confere o art 19, inciso 1, da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo.

Art. 1.0 Fica prorrogada, até 30 de junho de 2021, para os fins previstos no art 65 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública,
estabelecida por meio dos Decretos Legislativos n° 545, de 8 de abnl de 2020, n° 546, de 17 de abril de
2020, e n 0 547, de 23 de abnl de 2020, nos Municípios de Acarape, Altaneira, Barbalha, Barro, Baturité,
Campos Saies, Crateús, Crato, Guaramiranga, General Sampaio, Ibaretama, Icó, Independência, Iracema,
Itapajé, Itatira, Martinópoie, Meruoca, Milagres, Milhã, Mombaça, Parambu, Paramoti, Pentecoste,
Pindoretama, Porteiras, Potiretama, Quixadá, Quixeré, Santa Quitéria, Sobral e Varjota

Art. 2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, aos 4 de março de 2021

~‘ ~ ‘4

~

/2-c._--- ~

~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DER ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRLKA AMORIM
3? SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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PORTARIA Nº151/2021 O DIRETOR DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA AESP , no uso de suas atribuições, RESOLVE, nos termos 
do art. 1º da Lei nº 16.521, de 15/03/2018, CONCEDER AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO aos SERVIDORES relacionados no Anexo Único desta Portaria, 
durante o mês de abril / 2021. ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, em Fortaleza, 02 de Março de 2021.

Nartan da Costa Andrade
DIRETOR DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA N°151/2020, 02 DE MARÇO DE 2021

NOME CARGO OU FUNÇÃO MATRÍCULA VALOR DO TICKET QUANTIDADE VALOR 
TOTAL

FRANCISCA MICHELLE DA SILVA FELIX ASSESSORA TÉCNICA 301.727-7-9 15,00 20 300,00
SAMARA HÉLIA DE SOUSA AMARAL COORDENADORA 301.678-1-3 15,00 20 300,00
ALANA DUTRA DO CARMO ORIENTADORA DE CÉLULA 301.697-1-9 15,00 20 300,00
ANDREA MARIA SOBREIRA KARAM SURPEVISORA DE NÚCLEO 301.698-1-6 15,00 20 300,00
HELANA PAULA NASCIMENTO DO CARMO SURPEVISORA DE NÚCLEO 301.676-1-7 15,00 20 300,00
MÁRCIA TAMIRYS QUEIROZ DA SILVA Supervisora de Núcleo 301.674-1-4 15,00 20 300,00
PATRICIA BARBOSA DA SILVA Orientadora de Célula 301.729-5-7 15,00 20 300,00
LISA BRUNA MORAIS DE SOUSA Assessora Técnica 301.676-1-9 15,00 20 300,00
FRANCISCA TALITA DOS SANTOS Orientadora de Célula 301.671-1-2 15,00 20 300,00

PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO Nº560, de 25 de fevereiro de 2021.
PRORROGA, ATÉ 30 DE JUNHO DE 2021, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, ESTABELECIDA 
POR MEIO DOS DECRETOS LEGISLATIVOS Nº545, DE 8 DE ABRIL DE 2020, E Nº546, DE 17 DE ABRIL DE 
2020, NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso I, 
da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Fica prorrogada, até 30 de junho de 2021, para os fins previstos no art. 65 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
do estado de calamidade pública, estabelecida por meio dos Decretos Legislativos n.º 545, de 8 de abril de 2020, e n.º 546, de 17 de abril de 2020, nos 
Municípios de Aiuaba, Aracoiaba, Aratuba, Arneiroz, Assaré, Barreira, Boa Viagem, Brejo Santo, Capistrano, Caridade, Cascavel, Cedro, Choró, Forquilha, 
Groaíras, Ipaumirim, Irauçuba, Jaguaruana, Nova Olinda, Paraipaba, Pedra Branca, Quiterianópolis, Quixelô, Quixeramobim, Russas, Salitre, São Gonçalo 
do Amarante, Solonópole, Tururu, Umari, Umirim, Uruburetama e Várzea Alegre.

Art. 2.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 25 de fevereiro de 2021.

Dep. Evandro leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Danniel Oliveira
2.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep. Audic Mota

2.º SECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

Republicado por incorreção.

*** *** ***
DECRETO LEGISLATIVO N°562, de 4 de março de 2021.

PRORROGA, ATÉ 30 DE JUNHO DE 2021, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, ESTABELECIDA 
POR MEIO DOS DECRETOS LEGISLATIVOS Nº545, DE 8 DE ABRIL DE 2020,  Nº546, DE 17 DE ABRIL DE 
2020, E Nº547, DE 23 DE ABRIL DE 2020, NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso I, 
da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Fica prorrogada, até 30 de junho de 2021, para os fins previstos no art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio dos Decretos Legislativos n.º 545, de 8 de abril de 2020, n.º 546, de 17 de abril de 2020, 
e n.º 547, de 23 de abril de 2020, nos Municípios de Acarape, Altaneira, Barbalha, Barro, Baturité, Campos Sales, Crateús, Crato, Guaramiranga, General 
Sampaio, Ibaretama, Icó, Independência, Iracema, Itapajé, Itatira, Martinópole, Meruoca, Milagres, Milhã, Mombaça, Parambu, Paramoti, Pentecoste, 
Pindoretama, Porteiras, Potiretama, Quixadá, Quixeré, Santa Quitéria, Sobral e Varjota.

Art. 2.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 4 de março de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Danniel Oliveira
2.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep. Audic Mota

2.º SECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

Republicado por incorreção.

*** *** ***
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